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do número anterior do presente aviso, dentro do prazo para recepção das 
candidaturas, implica a exclusão do procedimento concursal.

14.5 — Os candidatos possuidores de habilitações literárias obtidas em país 
estrangeiro deverão apresentar, em simultâneo com o documento comprova-
tivo das suas habilitações, o correspondente documento de reconhecimento 
de habilitações estrangeiras, previsto pela legislação portuguesa aplicável.

14.6 — Em caso de dúvida assiste ao júri a faculdade de exigir aos candi-
datos a apresentação de documentação comprovativa das suas declarações.

14.7 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a apre-
sentação ou a entrega de documento falso implica a participação à entidade 
competente para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos. 

15 — Política de igualdade:
Nos termos do Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 1 de Março, em 

cumprimento da alínea h), do artigo 9.º da Constituição, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma po-
lítica de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso 
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosa-
mente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

16 — Legislação e bibliografia:
Nos termos do n.º 4, do artigo 20.º, do Decreto -Lei n.º 204/98, de 

11.07, indica -se a legislação/bibliografia necessária à preparação para 
a prova de conhecimentos específicos:

Decreto -Lei n.º 275 -A/2000, de 9 de Novembro;
Lei n.º 37/2008, de 6 de Agosto;
Decreto -Lei n.º 42/2009, de 12 de Fevereiro;
Portaria n.º 305/2009, de 25 de Março;
Carrapeto, Carlos e Fonseca, Fátima, “Administração Pública: Mo-

dernização, qualidade e Inovação”, Ed. Sílabo, 2006;
Casaca, Augusto, Redes de Comunicação e Informação: “A Sociedade 

da Informação e a Administração Pública”, INA, 2005;
O’Neill, Henrique, “Planeamento Estratégico e Arquitectura de Sis-

temas de Informação: A Sociedade da Informação e a Administração 
Pública”, INA, 2005;

Davenport, Thomas H., “Profissão: Trabalhador do Conhecimento”, 
Biblioteca Exame, 2007;

Senge, Peter, “Practice of Innovacion”, 1998;
Randolph, W. Alan e Posner, Barry Z., “Planeamento e Gestão de 

Projectos”, Editorial Presença, Lisboa, 1992;
Roldão, Victor Sequeira, “Gestão de Projectos: Abordagem Instrumen-

tal ao Planeamento, Organização e Controlo”, Ed. Monitor, 2005;
Galpin, Thimothy J. “O lado Humano da Mudança: Um Guia Prático 

para a Mudança Organizacional”, Ed. Sílabo, Lisboa, 2000;
Houghton, Jonh and Sheen, Peter, “A Primer on the Knowledge 

Economy”, Centre for Srategic Economic Studies, 2000;
Ascensão, José de Oliveira, “Direito de Autor e Direitos Conexos”, 

Coimbra Editora, 1992;
Castro, Catarina Sarmento, “Direito da Informática, Privacidade e 

Dados Pessoais”, 2005;
Gonçalves, Maria Eduarda, Direito da Informação. Novos Direitos e 

Formas de Regulação na Sociedade da Informação”, Almedina, 2003;
Martins, A.G. Lourenço/J.A. Garcia Marques/Pedro Simões Dias, 

“Cyberlaw em Portugal. O direito das tecnologias de informação e 
comunicação”, s.l., Lisboa, Centro Atlântico, 2004;

Comissão Europeia, “Estratégia EU2020”;

17 — Constituição do júri:
Presidente:  Lic. Maria Luísa Lambelho Proença, Chefe de Área;
Vogais efectivos: — Lic. Berta Leitão dos Santos, Especialista Superior;
Lic. Josefina Maria Carapinha Capela, Chefe de Sector;
Vogais suplentes: — Lic. Fernando Manuel Gonçalves de Oliveira 

Duarte, Especialista Superior;
Lic. Raquel Susana Perdigão Figueiredo, Especialista Superior
O Presidente do Júri é substituído, nas suas faltas e impedimentos, 

pelo 1.º vogal efectivo.
Direcção Nacional da Polícia Judiciária, 16 de Junho de 2010. — O 

Director Nacional Adjunto, (Pedro do Carmo).
203384823 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO 
E DO DESENVOLVIMENTO

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto, 
da Indústria e do Desenvolvimento

Despacho n.º 10472/2010
A RPP Solar — Energias Solares, S. A., foi constituída em Julho de 

2009 com o objectivo de desenvolver um projecto integrado de energia 
solar (PIES) e está inserida no grupo RPP — Retail Parks de Portugal, 

 Despacho n.º 10473/2010
Nos termos das disposições conjugadas do n.º 4 do artigo 17.º do 

Decreto-Lei n.º 321/2009, de 11 de Dezembro, que aprova a orgânica 
do XVIII Governo Constitucional, dos artigos 35.º a 41.º do Código do 
Procedimento Administrativo, do artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos, e do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e 
no uso dos poderes que me foram conferidos pela alínea h) do n.º 1.1, 
pela alínea b) do n.º 1.4, e pelo n.º 5 do despacho n.º 523/2010, de 23 de 
Dezembro de 2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 5, 
de 8 de Janeiro de 2010, determino o seguinte:

1 — Subdelego no presidente da Comissão de Coordenação e De-
senvolvimento Regional do Norte, o licenciado Carlos Cardoso Lage, 
a competência para autorizar a despesa inerente à aquisição de serviços 
de desenvolvimento aplicacional do SIGON.2, mediante celebração de 
contrato ao abrigo do Código dos Contratos Públicos, com duração de 
três anos, até € 450 000, conforme declaração de cabimento orçamental 
apresentada pelo mesmo, com data de 5 de Março de 2010.

2 — O presente despacho revoga o despacho n.º 9642/2010, de 20 
de Maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 110, de 8 de 
Junho de 2010, e produz efeitos a 20 de Maio de 2010.

14 de Junho de 2010. — O Secretário de Estado Adjunto, da Indústria 
e do Desenvolvimento, Fernando Medina Maciel Almeida Correia.

203384953 

SGPS, S. A., accionista única e líder em Portugal no sector da promoção e 
comercialização de parques comerciais, com parques em Portugal e Espanha.

A RPP Solar apresentou, no âmbito do regime contratual, a can-
didatura ao Sistema de Incentivos à Inovação, ao abrigo da Portaria 
n.º 1464/2007, de 15 de Novembro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 353 -C/2009, de 3 de Abril, de um projecto que consiste na criação de 
um PIES, designadamente na construção e equipamento de um conjunto 
de três unidades, localizadas em Abrantes, para a produção de painéis 
fotovoltaicos, painéis térmicos e silício de grau solar, bem como a 
criação de um centro de investigação e desenvolvimento de sistemas 
de aproveitamento energético não poluentes.

O investimento em causa excede os 1052 milhões de euros, prevendo-
-se a criação e manutenção de 1349 postos de trabalho permanentes e 
permitirá o alcance, no ano de 2018, de um valor de vendas de cerca de 
4978 milhões de euros e um valor acrescentado de cerca de 966 milhões 
de euros, montantes acumulados desde o início do investimento.

O projecto da RPP Solar — Energias Solares, S. A., enquadra -se no 
regime especial previsto no artigo 15.º do regulamento anexo à Portaria 
n.º 1464/2007, de 15 de Novembro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 353 -C/2009, de 3 de Abril, demonstrando relevante interesse para a 
economia nacional pelo seu efeito estruturante para o desenvolvimento, 
diversificação e internacionalização da economia portuguesa, e ou de 
sectores de actividade, regiões, áreas consideradas estratégicas, de acordo 
com os critérios definidos no n.º 5 do artigo 19.º do referido regulamento.

Dado o seu impacte macroeconómico, considera -se, assim, que o 
projecto é de grande relevância para a economia nacional e reúne as con-
dições necessárias à concessão de incentivos financeiros previstos para 
os grandes projectos de investimento, o que justificou a sua aprovação, 
naquele sistema de incentivos, através do despacho do Secretário de Es-
tado Adjunto, da Indústria e do Desenvolvimento de 26 de Maio de 2010.

Assim, ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 203/2003, de 10 de 
Setembro, determino:

a) Aprovar a minuta do contrato de investimento e respectivos anexos, 
a celebrar pelo Estado Português, representado pela Agência para o 
Investimento e Comércio Externo de Portugal, E. P. E., a RPP — Retail 
Parks de Portugal, SGPS, S. A., e a RPP Solar — Energias Solares, S. A., 
que tem por objecto a construção e equipamento de um conjunto de três 
unidades desta última sociedade, localizadas em Abrantes, para a pro-
dução de painéis fotovoltaicos, painéis térmicos e silício de grau solar, 
associando um centro de investigação e desenvolvimento de sistemas 
de aproveitamento energético não poluentes;

b) O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.
14 de Junho de 2010. — O Secretário de Estado Adjunto, da Indústria 

e do Desenvolvimento, Fernando Medina Maciel Almeida Correia.
203384945 

 Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.º 10474/2010
Atento o pedido de atribuição da utilidade turística a título defi-

nitivo ao conjunto turístico Aqualuz Tróia, sito na freguesia de Car-
valhal, concelho de Grândola, de que é requerente a sociedade Tróia 
Verde — Exploração Hoteleira e Imobiliária, S. A.;

Tendo presentes os critérios legais aplicáveis e o parecer do presi-
dente do conselho directivo do Turismo de Portugal, I. P., que considera 




